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			E o segredo é estar disponível para que outras lógicas nos habitem, é visitarmos e sermos visitados por outras sensibilidades. É fácil sermos tolerantes com os que são diferentes. É um pouco mais difícil sermos solidários com os outros. Difícil é sermos outros, difícil mesmo é sermos os outros.
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			PREFÁCIO


			O livro In/Exclusão no trabalho e na educação: Aspectos mitológicos, históricos e conceituais é um convite para uma jornada sobre a questão da inclusão e da exclusão ao longo da história e sobre os conceitos implicados nesta discussão. Os autores recorrem à história por meio de filósofos, autores de diferentes épocas para rever esses conceitos. No contexto da educação e do trabalho, tais conceitos vão e vêm com diferentes roupagens e implicações na vida das pessoas. Bianchetti e Correia conseguem juntar peças que foram sendo lançadas pelas sociedades humanas e, ao reuni-las, nos brindam com o presente livro. Sim, este livro é um acontecimento que apresenta os conceitos que foram se enrodilhando ao longo dos tempos, sendo reinventados até a presente sociedade.




			Em nome da inclusão, os processos de homogeneização continuam excluindo o diferente que não se encaixa no quebra-cabeça. As peças, apesar de serem diferentes, para serem incluídas na lógica da inclusão, precisam apresentar determinadas formas. Assim, ao não serem de uma determinada forma, elas são excluídas. Isso é o que é discutido no presente livro, no que diz respeito à educação e ao trabalho: a vida das pessoas excluídas, mesmo em nome da inclusão. Os autores esmiúçam os conceitos de exclusão, de normalização, de naturalização, de deficiência, de desemprego, entrando nas tramas históricas que os enredam e os mascaram na sociedade atual.




			Da mitologia à organização da sociedade moderna, a compreensão de “normalidade” e “deficiência” estabelece as relações que mantêm aqueles que devem ser incluídos, tomando-os como “excluídos”. Definir quem se enquadra em que, por si só, já determina o estatuto da exclusão. Isso é percebido no contexto educacional, bem como no contexto do trabalho. O desempregado é anormal, portanto, excluído. De certa forma, como os autores estabelecem as relações, os considerados deficientes são os anormais. A inclusão, então, é uma invenção para resolver aquilo que se opõe a ela, a exclusão, como se fossem faces de uma mesma moeda. No entanto, ao tentar incluir, ficam escancaradas as significações de normalidade e deficiência estabelecidas ao longo da história, mostrando que as relações de inclusão e exclusão são muito mais complexas.




			As questões históricas que estão marcadas no presente são vivenciadas na pele daqueles que estão sendo os beneficiados (ou talvez vítimas) da chamada inclusão. O estranhamento provoca, assim, os olhares para aquele que é diferente no contexto educacional e no âmbito do mundo do trabalho. Os olhares, então, passam a ser tema de um dos capítulos abordados pelos autores. Ser alvo das atenções por ser diferente, este é o tópico que direciona o capítulo, que retrata de forma muito interessante, por meio de exemplos, o quanto a normalidade é flutuante. Ser normal pode ser uma instância de um determinado acontecimento, mas determinar a anormalidade em outro. Assim, ser alvo dos olhares do outro é fruto do estranhamento ou do exótico. Aquele considerado deficiente experimenta os olhares do outro, até tornar-se algo que não cause mais estranhamento. O alvo da inclusão é tornar o deficiente normal no ambiente educacional, é romper com o estranhamento. No entanto, o tiro sai pela culatra, pois os olhares deixam de olhar o estranho, porque a insensibilidade passa a reger as diretrizes da convivência. A perversidade dessas relações determina a exclusão de quem, inicialmente, é percebido como estranho e, aos poucos, passa a ser ignorado por se tornar indiferente.




			Nesse emaranhado, As viagens de Gulliver, de Jonathan Swift (1667-1745), serve de fio condutor da discussão de como os supostamente deficientes foram (des)tratados. O desconforto é tema que reaparece neste capítulo, o “desconforto” provocado pela tomada de consciência do preconceito. Quando percebemos que estamos sendo preconceituosos, nos sentimos mal, e esse desconforto é que faz com que Gulliver se sinta mal, movendo-o para a revisão de suas próprias formas de olhar o outro. Os autores apresentam vários momentos de desconforto ou surpresa de Gulliver que levam a essa conclusão. Da ficção, então, passam a sugerir que sempre podemos reconsiderar nossos próprios filtros, a nós despercebidos, por reproduzirmos algo que faz parte das concepções dessa sociedade em que vivemos. Ao tomarmos consciência, no entanto, podemos passar pelo desconforto e pela revisão dessas operações sociais que nos movem.




			O livro é um belo apanhado de fatos e pensamentos que nortearam essas formas sociais de significar o outro que é diferente, supostamente anormal e deficiente. Torna-se, portanto, uma leitura indispensável para quem trabalha com pessoas no campo da educação e no mundo do trabalho.




			Ronice Müller de Quadros[1]




			APRESENTAÇÃO


			Este livro resulta da junção de textos que apresentam uma série de dados, informações e análises das nuanças que configuram, histórica e conceitualmente, a temática da inclusão e da exclusão. Os trabalhos que compõem os capítulos do livro foram elaborados com o intuito de servir de base para intervenções em seminários, congressos e eventos. Suas versões originais foram publicadas em meios diversos, em diferentes momentos nos últimos anos. Embora acessíveis, encontram-se dispersos. A reunião deles em uma obra tem o objetivo estratégico de procurar colocá-los em certa sequência e acrescentar-lhes alguns elementos de atualização. Paralelamente, procuramos dar-lhes uma organicidade que propicie condições para melhor apreensão de como os conceitos de inclusão e exclusão surgiram, foram sendo forjados, aprimorados e, embora com novas linguagens, neologismos e argumentos sofisticados, de como eles continuam vigorosamente presentes e operacionais até hoje.




			Para além da perspectiva conceitual, no entanto, interessa-nos resgatar, provocar reflexões e explicitar o quanto a criação e a busca de equalização de processos inclusivos e excludentes se “encarnaram” na vida de homens e mulheres. E isso partindo dos primórdios da humanidade – podemos falar até em tempos imemoriais, em proto-história –, começando pela mitologia, passando pelas criações greco-romanas, pela teologia cristã e, principalmente, no período mais recente, pela práxis didático-pedagógica da escola e pelo processo de produção da existência, por meio do trabalho, na condição de exclusão pelo desemprego e pelo subemprego ou na de inclusão por meio do emprego formal. Em outras palavras, buscamos contribuir para, mais do que alinhavar respostas lineares, agregar hipóteses, trazer dados e fornecer explicações a respeito de como e por quais motivos se materializaram e foram justificados os processos de inclusão e exclusão nos seus diferentes matizes e espaços-tempos de manifestação.




			Procuraremos, assim, resgatar alguns aspectos relacionados à temática, por meio dos quais se evidenciam: 1) a riqueza da cosmogonia greco-romana, com a diversidade de personagens divino-humanos, buscando organizar o mundo com base na intuição seminal, com rituais e mitos que remontam à infância da humanidade; 2) a sistematização do logos greco-romano, dando um caráter de ciência à filosofia, que sintetizava, valendo-se de uma racionalidade elementar para a vida cotidiana[2] e de uma racionalidade sofisticada, que foi dando origem aos conhecimentos que serviam de base para os homens compreenderem o mundo e se orientarem na sua vida pessoal e na pólis; 3) as rigorosas prescrições do criacionismo de cariz cristão – com alguns aspectos originais, porém, em grande parte, tributário da cultura helênica[3] –, que foram dando corpo ou propiciando a materialização de uma polarização que separava claramente os incluídos, os eleitos, os escolhidos, aqueles que veriam a face luminosa de Deus, daqueles que seriam excluídos, condenados a viver nas trevas, no Hades/inferno, polarização que povoou o imaginário da civilização ocidental judaico-cristã, predominantemente na Idade Média, porém, muito presente e operacional até hoje; 4) por fim, a conquista da hegemonia, por parte da burguesia, “impondo democraticamente” os ideais de igualdade e liberdade, fazendo do liberalismo, na teoria, o seu apanágio, mas, na prática, decorrendo da sua própria lógica interna, a exclusão da maioria, exatamente quando as condições para que a divisa comunista-cristã[4] do “a cada um conforme suas necessidades, de cada um conforme suas possibilidades” pudessem se concretizar. Podemos afirmar, em alto e bom som, que hoje, pelos avanços alcançados em todos os campos, como em nenhum outro momento da história, as condições para a inclusão, sem adjetivações, estariam dadas, não fossem os limites inerentes ao sistema vigente, cuja supressão significaria a dissolução do próprio sistema, uma vez que sua manutenção está assentada, embora em níveis diferenciados, em divisões inclusivas/excludentes que estão na base da organização piramidal da sociedade capitaneada pela burguesia.




			Autores são unânimes no reconhecimento das raízes ou dessas influências longevas da forma de pensar e agir atuais. Leminski (1999), na obra intitulada Metaformose, com o sugestivo subtítulo “uma viagem ao imaginário grego”, atribui um caráter estruturante às criações dos helenos ao afirmar que “os gregos parecem ter imaginado todo o imaginável” (p. 63). Steiner (2007) remete a uma dupla origem – Jerusalém e Atenas –, àquilo que ele chama de “sensibilidade ocidental” e “referências interiores” ou, conforme suas palavras: “Para sermos mais exatos, a nossa herança intelectual e ética, bem como a leitura que fazemos da nossa identidade e da morte, vêm-nos diretamente de Sócrates e Jesus de Nazaré” (p. 9). E, só para ficarmos em um exemplo pontual, quanto da nossa forma de nos relacionarmos com nós mesmos, com nossos pais e com Deus é tributária da tábua dos “dez mandamentos”, doação do além, adentrada ao mundo dos mortais pelas mãos de Moisés?!




			Certamente, partir do princípio de que esse pensamento mítico-religioso é um pensamento inferior, simplificado, não científico, não é a melhor maneira de lidar com essas heranças tão presentes e operacionais nos dias de hoje. Os trabalhos de Lévi-Strauss são, a esse respeito, particularmente elucidativos. O autor rejeita, cremos que de uma forma incisiva, qualquer superioridade cognitiva do pensamento científico relativamente a outras formas de pensamento. O pensamento científico, em sua opinião, não tem qualquer potencialidade acrescida que o torne mais propenso a promover o desenvolvimento, a mudança ou a inovação.




			O desenvolvimento, a mudança ou a inovação protagonizados pelo pensamento científico resultariam fundamentalmente da substituição de patrimônios cognitivos por outros mais “ajustados”, numa lógica aditiva que marcou fortemente as modernas concepções de currículo e de sistemas de formação. Por sua vez, as formas restantes de pensamento não deixam de promover a mudança e a inovação, apoiando-se, em parte, na promoção de articulações originais de patrimônios e de recursos cognitivos produzidos noutros contextos. A sua estrutura é, portanto, mais recompositiva do que aditiva, razão pela qual podem insinuar a possibilidade de uma pedagogia da recomposição como alternativa à pedagogia aditiva dominante.




			Por isso, parece plausível admitir – como fazemos ao longo deste livro – que o embrião de conceitos de como aqueles que não se encaixavam nos considerados padrões normais de cada lócus espaço-temporal eram excluídos/eliminados, ignorados, incluídos, sem que o “incluído” fosse necessariamente a causa ou o beneficiário principal da inclusão, deve ser buscado em outros espaços-tempos, e mesmo em tempos imemoriais, como é o caso da mitologia.




			Da perspectiva daquilo que poderíamos denominar de filo-ontogênese, a análise das narrativas mítico-religiosas, mesmo que episódicas e tendendo ao superficial, em razão da grande extensão temporal coberta, permite apreender pontos e aspectos significativos dos diversos estágios pelos quais a inclusão e a exclusão passaram e as consequências para os prejudicados ou para os “beneficiários”. A estrutura física e o ser daqueles que hoje carregam os estigmas que os impedem de se beneficiar da inclusão sem adjetivações acabam por sintetizar em si uma longa trajetória da humanidade, com capítulos que deixam a desejar no que diz respeito ao que há de mais elementar no campo dos direitos à igualdade.




			Na construção do conceito de inclusão e exclusão, como um epifenômeno,[5] por meio dos textos que compõem esta obra, será possível perceber elementos de proto e neodarwinismo,[6] presentes na tessitura do conceito desde tempos imemoriais. Para essa construção, desde os primórdios e estendendo-se até recentemente, não se conhecia ou não se fez uso das armas e estratégias da ideologia, com seu poder mascarador. A inclusão e a exclusão eram praticadas de acordo com os interesses e com as justificativas hegemônicas, sem que questionamentos éticos, legais ou ações efetivas se interpusessem como empecilhos. No contexto atual, a realidade é bem diversa, embora nem sempre os resultados sejam os projetados. Hoje, é considerado politicamente correto e economicamente vantajoso incluir, legalmente certo colocar o princípio da igualdade acima de interesses, preconceitos etc., e humanamente desejável que a diferença de qualquer matiz seja ignorada ou superada.




			No entanto, esse discurso e essa legislação, que podem ser considerados avançados, não deixam de ser, aos olhos de quem procura estar epistemologicamente vigilante, um nódulo denso de questões teóricas e empíricas, que desafia aqueles que fazem análises que visem a superação das aparências e que se pretendam seres da práxis. Tendo presente que o modo de produção dominante é o capitalista, é imprescindível compreendê-lo para além da sua manifestação econômica. Concordamos com Ianni (1992), quando define o sistema vigente como um modo de produção material e espiritual,[7] isto é, como um processo civilizatório, com uma capacidade “sociometabólica” como nenhum outro sistema dominante anterior colocou em ação, conforme análise de Mészáros (2005). E é nesse contexto que precisamos apreender como se constroem, como se manifestam, como se explicam as diversas formas de assimilação e de busca de superação das exclusões que, a despeito das melhores intenções, continuam vigorosamente presentes e operacionais na sociedade, com manifestações mais visíveis na escola e no trabalho.




			Por fim, retomaremos a discussão da diferença/“deficiência” da perspectiva de reconhecer a existência da diferença, mas não a tratar como deficit – tendo como referência um padrão de normalidade adrede construído, imposto. Consideramos ser essa a forma mais adequada de ter presente a multiplicidade e a diversidade de pessoas e situações e lidar com elas. De outra maneira, corre-se o risco de cair na armadilha apontada por Correia e Matos (2001, p. 41), quando se referem ao sistema educacional particularmente:




			O mito de que o sistema educativo é, potencialmente, propenso a assegurar a conciliação e a maximizar a satisfação dos interesses tende, assim, a conduzir à exaltação de uma ideologia neoliberal onde o respeito pela diferença se articula com uma lógica da responsabilização individual e se sustenta numa nova ideologia meritocrática, onde, por sua vez, o sofrimento dos excluídos tende a dissociar-se da problemática da injustiça social, para se pensar como uma manifestação da incompetência dos que são vítimas desses sofrimentos. Nesta ética da diferença não está, pois, ausente uma atitude de profunda indiferença relativamente à diferença e, principalmente, de profunda indiferença relativamente à desigualdade social.




			A dialética da igualdade/diferença, caminho para inclusão/exclusão, apresenta desafios que não podem ser ignorados ou diluídos em um discurso avançado, manifestando-se, traduzindo-se, porém, em uma prática que naturaliza aquilo que é social e historicamente produzido. Não há linearidade nesse processo. Nessa direção, Santos (1995) enfatiza:




			Temos o direito a sermos iguais quando a diferença nos inferioriza. Temos o direito a sermos diferentes quando a igualdade nos descaracteriza. As pessoas querem ser iguais, mas querem respeitadas suas diferenças. Ou seja, querem participar, mas querem também que suas diferenças sejam reconhecidas e respeitadas.




			Apesar de sua importância, a dialética da igualdade/diferença, quando hipostasiada, tende a ocultar a relevância social da relação com o trabalho e do desemprego como dispositivo de exclusão. Dessa perspectiva, importa fazer uma referência, mesmo que breve, a essa problemática, tendo por referencial o processo de produção do desemprego, entendido como um mecanismo de exclusão, resultante de exclusões anteriores e gerador de outras. Por sua vez, os desempregados são, aqui, considerados deficientes, isto é, indivíduos deficitários das qualidades cognitivas, motoras e motivacionais que permitem o acesso ao mundo do trabalho, evidenciando assim a dilatação do conceito de deficiência.




			Emprego e desemprego, empregabilidade deficiente, inclusão e exclusão




			Em geral, o fenômeno do desemprego é pensado como uma realidade estatística e objetiva que constitui a tradução quantitativa dos fenômenos resultantes da quebra da estabilidade de uma relação jurídica com o trabalho. As categorias sociais acionadas na definição do desemprego o definem, portanto, como uma realidade homogênea codificada juridicamente, em torno da qual se designa um conjunto de situações, cujo traço comum é o de serem consideradas situações transitórias, de trânsito para uma posição mais estável, que tende, por isso, a ser “naturalizada”. Os “dispositivos” acionados no combate ao desemprego se sustentam nessa categorização social do desempregado, ocupando-se, por isso, da reposição de uma estabilidade que, em geral, supõe que o desemprego resulte de uma inadequação entre as qualidades “objetivas” dos desempregados e as exigências objetivas de um mercado de trabalho cuja lógica de funcionamento se encontra, assim, ao abrigo de qualquer questionamento.




			Dessa perspectiva, o fenômeno do desemprego e a situação dos desempregados tendem a ser definidos em torno de categorias estáveis e naturalizadas, recorrendo a sistemas cognitivos que preexistem ao fenômeno que pretendem designar, isto é, que não sendo gerados na produção do próprio fenômeno e não contribuindo para essa produção, são exteriores a ele.




			A perspectiva analítica em que nos colocaremos é diferente, vem de encontro a essa que descrevemos sucintamente.




			Num primeiro momento, vamos nos ocupar da construção sócio-histórica do desemprego, nomeadamente de sua construção cognitiva como categoria que, ao mesmo tempo em que procura designar as situações de privação de uma relação estável com o emprego e o trabalho, contribui para a ocultação de um conjunto de fenômenos que se desenvolvem nessa esfera da vida social. Admitimos, portanto, que a codificação social do desemprego e dos desempregados é objeto de uma pluralidade de definições que constituem indicadores da luta que se desenvolve em torno da atribuição de uma identidade social àqueles que são designados como desempregados, ou excluídos da condição de produtores e consumidores de bens materiais e simbólicos.




			Num segundo momento, e em conformidade com as perspectivas que temos esboçado, teceremos algumas considerações sobre a problemática da formação nas suas relações com o trabalho, já que, no contexto atual, o campo da formação e o campo do trabalho constituem as referências obrigatórias da definição social do desemprego, em particular de inclusão/exclusão. Essa análise serve de suporte a um conjunto de considerações que, sem ter a pretensão de ser conclusivo ou de poder vir a integrar um quadro normativo qualquer de combate à exclusão, objetiva fundamentalmente contribuir para a visibilidade de outras formas e outras maneiras de encarar um fenômeno cuja existência social parece resistir à definição oficial que dele é feita.




			Emprego e desemprego e políticas de formação




			Etimologicamente, a palavra desemprego está associada a vadiação, desocupação, exoneração, exclusão, que nos remetem a conotações sociais distintas, das quais apenas a última pode ser diretamente referenciada ao conceito moderno de desemprego, entendido como perda de um vínculo jurídico estável com o trabalho. No entanto, é preciso reconhecer que, no moderno conceito de desemprego e nas modulações que ele tem sofrido nas últimas décadas, não estão ausentes conotações que imputam a responsabilidade do desemprego às qualidades dos desempregados, nomeadamente ao deficit de qualidades técnicas ou de qualidades morais, ou seja, conotações que associam o desemprego à vadiagem, à ociosidade ou a deficit de motivação, para levar a cabo a procura racional de uma relação estável com o trabalho[8] ou, ainda, garantir a condição de incluído.




			Curiosamente, a noção de desemprego foi, até meados da década de 1930, fortemente conotada como desocupação, como qualquer interrupção do trabalho que implicasse perda de salário, fosse qual fosse a razão dessa interrupção: greve, feriados, doença etc. O desemprego não designava, portanto, um estado social codificado juridicamente pela interrupção, mais ou menos definitiva, de um contrato com a empresa, integrava-se nas próprias peripécias da relação contratual (implícita ou explícita) com a empresa, que não significava cessação dessa relação, ou seja, não envolvia a perda do estatuto de trabalhador e a consequente desqualificação social. Os trabalhadores podiam estar no desemprego sem serem desempregados. Eles mantinham relação potencial com a empresa, distinguindo-se dos pobres, indigentes ou mendigos pelo fato de esses termos designarem “todos os indivíduos que não podiam subsistir sem uma ajuda exterior” (Demazière 1992, p. 34), fosse essa ajuda pública ou privada.




			Robert Salais et al. (1986) consideram que o moderno conceito de desemprego só se desenvolve na França nos anos 1930, num contexto de racionalização e de modernização econômica onde se assiste a uma profunda transformação da intervenção do Estado no funcionamento do mercado de trabalho, que, segundo esses autores, está na origem do que eles designam de planismo. Sem entrarmos em detalhes, na descrição da categoria de desemprego emergente, importa realçar que ela se caracteriza pela ênfase atribuída à quebra do vínculo jurídico com a empresa. Trata-se da quebra de um vínculo jurídico que exprime uma ligação temporal e espacial do trabalhador com uma empresa. Ao mesmo tempo em que homogeneíza e deslegitima a heterogeneidade das vivências subjetivas dos desempregados, essa definição do desemprego só abrange os trabalhadores que, por terem uma relação contratual com grandes empresas nas quais se pratica a contratação coletiva de trabalho, correm potencialmente o risco de verem quebrada essa relação contratual. Portanto, diríamos que a moderna noção de desemprego, ao mesmo tempo em que permite designar um conjunto de fenômenos sociais – perda de vínculo temporal e espacial do trabalhador com a empresa, nomeadamente a grande empresa –, contribui para ocultar tanto a heterogeneidade das vivências do desemprego como as situações de desocupação em que se encontram os potenciais trabalhadores que, por não terem estado vinculados à grande empresa, não são designados como desempregados. Também diríamos que a moderna noção de desemprego é indissociável de uma noção de trabalho que o reduz ao emprego, e este só é socialmente reconhecido como tal se for objeto de uma codificação jurídica conforme as regras da contratação coletiva do trabalho e de uma existência social no interior de coletivos de trabalho racionalizados, em que a ação do trabalhador se reduz ao trabalho prescrito.




			Essa codificação social do desemprego, em que a qualificação do desempregado está dependente da história da sua relação com o mercado de trabalho, vai, segundo Demazière (1992), sofrer alguns reajustamentos nos 30 gloriosos anos que se seguiram ao fim da Segunda Guerra Mundial. Apesar de continuar a ser referenciada ao trabalho prescrito e à codificação jurídica do emprego, na definição fordista do desemprego, a relação com a empresa tende a ser substituída pela relação com o Estado, e a quebra da relação com o mercado de trabalho já não se define apenas pela trajetória passada, mas “apóia-se na posição futura antecipada, através de critérios de privação e de procura de trabalho” (ibid., p. 40). Encarada como um fenômeno transitório e conjuntural, a definição fordista de desemprego apreende os desempregados como indivíduos privados provisoriamente do exercício de um direito social – o direito ao trabalho –, cuja responsabilidade não lhes pode ser imputada, razão pela qual compete ao Estado implementar os mecanismos que permitam recriar as condições necessárias ao usufruto desse direito. Os dispositivos de combate ao desemprego pressupõem que a situação dos desempregados não está diretamente relacionada às suas propriedades e qualificações, razão pela qual a preocupação central é recriar as “redes de relações sociais” que permitam o reequilíbrio das relações entre a procura de trabalho e a oferta de emprego. Esses dispositivos não se limitam, por isso, a assegurar a gestão de um fenômeno pré-codificado; não só o definem como o interpretam, admitindo que o desemprego resulte apenas de um desajustamento temporal entre a oferta e a procura de trabalho, cujos custos sociais devem ser solidariamente assumidos pela sociedade por intermédio do Estado.




			Com o fordismo, o desemprego se desconecta definitivamente da desocupação e da vadiação, para ser entendido apenas como exoneração, ou seja, como uma entidade jurídica e abstrata que designa um estado transitório de reencontro com o mercado de trabalho. O desempregado se distingue do trabalhador ocasional, que não estabelece relação estável com o emprego, em virtude de sua indisciplina ou instabilidade, e se distingue do pobre, do marginal e dos portadores de necessidades educacionais especiais, em razão de sua motivação e de suas qualidades de empregabilidade. A sua vinculação institucional aos dispositivos de combate ao desemprego lhe garante um conjunto de direitos sociais que permitem conservar e acalentar a motivação e a empregabilidade.




			Procurando compatibilizar o mercado com a democracia, ou o mercado com o usufruto dos direitos sociais, particularmente propensa à reposição, essa definição jurídica do desemprego e os dispositivos que a produzem e reproduzem sofreram um processo de erosão especialmente intenso a partir dos anos 1980. Num contexto de crise econômica marcado pela instabilização da relação salarial, em que a flexibilização do emprego contrasta com a rigidez do desemprego, acentua-se a defasagem entre as convenções sociais homogeneizantes e normalizadoras e o mundo da vida de que elas ambicionam ser a codificação jurídica.




			Tendo por pano de fundo as metamorfoses da “questão social”, Robert Castel (1995), depois de evidenciar a crise das políticas estatais enquadradas em categorias jurídico-administrativas que, por meio de intervenções homogeneizantes procuram assegurar a reintegração das “vulnerabilidades” no pressuposto de que existe uma responsabilidade coletiva pela sua produção, realça que, apesar da importância quantitativa do fenômeno do desemprego, a crise social que se instalou nas duas últimas décadas “manifesta-se, em primeiro lugar, através da transformação da problemática do emprego” (p. 299), já que só “a precarização do trabalho permite compreender os processos que alimentam a vulnerabilidade social e produzem, no fim do percurso, o desemprego e a desafiliação” (p. 401).




			É também essa a perspectiva de Demazière (1992), quando admite que a problemática do desemprego não tenha apenas expressão quantitativa, mas é a expressão de uma crise, não só do conceito de desemprego como também, e principalmente, de uma definição de trabalho que o reduz ao trabalho prescrito e cuja visibilidade social está dependente da sua codificação jurídica como emprego.




			Na realidade, a partir de meados da década de 1980, assiste-se a um processo de erosão da definição keynesiana do desemprego – que, como realçamos, era um desemprego temporário, involuntário, um desemprego industrial suscetível de ser gerido por uma intervenção pública do Estado, visando à colocação dos desempregados – e à emergência de um desemprego neoliberal, em que se acentua a defasagem entre a codificação jurídica do desemprego e o modo de existência dos desempregados.




			Sem que se pretenda fazer uma caracterização exaustiva desse novo modo de existência do desemprego, importa realçar algumas das suas peculiaridades, que o distingue do desemprego keynesiano, cujas características continuam a ser dominantes na maneira como a sociedade salarial define esse fenômeno.




			Por um lado, importa destacar que nos encontramos perante um fenômeno estrutural que não tem apenas expressão estatística relativamente estável, mas também uma existência que se estabiliza nos próprios mundos da vida dos desempregados. Para os trabalhadores, a possibilidade do desemprego já não é improvável nem se caracteriza pela transitoriedade, é uma improbabilidade sempre improvável, um risco permanente, que não implica quebra transitória do contrato laboral, mas quebra definitiva, que os transporta definitivamente para um espaço de existência que só remotamente se referencia ao mundo do trabalho. O aparecimento do desemprego de longa duração e o aumento da sua importância quantitativa constituem a manifestação mais visível da tendência para que a estabilização e mesmo o crescimento da expressão macroeconômica e estatística do desemprego se prolonguem na estabilização da instabilidade da situação dos desempregados. No final do século XX, mas especialmente neste início do século XXI, acentuam-se as tendências para que o desemprego deixe de ser uma peripécia transitória da vivência da relação salarial para se transformar num modo de existência permanentemente negociado, que exige a constante produção e utilização de recursos cognitivos e sociais que permitam aos desempregados fazerem uma apresentação de si “conforme” os critérios jurídicos e administrativos que os definem como desempregados. Por isso, diríamos que a estrutura do processo de negociação identitária que envolve os desempregados sofreu importantes transformações qualitativas, resultantes do desenvolvimento das tendências para os referenciais de atribuição identitária que acabaram se deslocando do mundo dos trabalhadores para o mundo do desemprego. Ou seja, assistiu-se a um reforço das tendências para que a inserção dos desempregados já não possa “realisticamente” ser projetada como uma inclusão na sociedade do emprego, mas, antes, como uma manutenção “credível” nos espaços de gestão do desemprego, fator que lhes exige um “trabalho” acrescido.




			Por outro lado, nas últimas décadas, tem-se assistido à instabilização de uma definição de desemprego em que se acentuava o seu caráter involuntário. O conjunto de dispositivos acionados no combate ao desemprego nas últimas décadas, nomeadamente no combate ao desemprego de longa duração, sustenta-se numa redistribuição social das responsabilidades por esse fenômeno que tendencialmente se imputa a cada um dos desempregados pela situação de que ele é a principal vítima. Na realidade, as políticas que, não desinserindo os desempregados do mundo do trabalho, procuravam restabelecer a sua relação com o emprego, deram lugar às políticas de inclusão ou de reinserção profissional e social, que só indiretamente se ligam ao mundo do trabalho, já que a referência imediata é com o mundo da formação. Ora, essa transmutação das políticas sociais em políticas de formação que, num primeiro momento, visavam assegurar a requalificação técnica dos desempregados e, num segundo momento, promover a sua remotivação e o combate às doenças típicas dos sem-trabalho – com hábitos de disciplina e de organização do tempo –, pressupõe e contribui para a construção de subjetividades sociais propensas a aceitar naturalmente que a responsabilidade do desemprego é imputável aos próprios desempregados, à sua incompetência, à sua desqualificação, em suma, à sua empregabilidade deficiente.




			Na referência da problemática do desemprego ao campo da formação não estão ausentes, portanto, as alusões à medicalização do desemprego e o reforço das tendências para a autorresponsabilização dos desempregados pela própria reinserção na sociedade salarial, numa lógica em que o sofrimento dos desempregados tende a ser “banalizado”, já que ele é dissociado do funcionamento das estruturas sociais para se inscrever nas propriedades das principais vítimas desse funcionamento. De uma forma dissimulada, também se acentua a ilusão que a sociedade atual é uma sociedade de projetos, uma sociedade de homens empreendedores, construída à imagem de uma empresa, na qual o projeto assegura a articulação entre as cognições e as vontades e entre as posições e as disposições, constituindo um instrumento imprescindível à gestão de uma flexibilidade que, no caso do desemprego, objetiva-se na gestão de um modo de existência que se cristaliza na interface entre o trabalho, o não trabalho e a formação, e que, segundo Demazière (1992), se transformou “num espaço transitório durável”, onde os desempregados estão sujeitos a uma “desqualificação interminável” em face das exigências do mercado.




			A referência do desemprego ao campo da formação contribuiu, finalmente, para que se diluíssem as distinções entre desemprego e emprego, por um lado, bem como a sua distinção das situações de pobreza e de exclusão, sem que se vislumbrassem formas alternativas de as sociedades capitalistas classificarem e gerirem os “supranumerários” que produzem. Os dispositivos de formação, como instrumento privilegiado de gestão da chamada “questão social”, têm instituído, com efeito, espaços sociais de “passagem obrigatória” e também têm instituído instrumento de administração simbólica dos efeitos do processo acelerado de vulnerabilização social que, na opinião de Robert Castel, tem-se traduzido numa desestabilização dos estáveis, em permanência na precariedade e num deficit crescente de lugares ocupáveis na estrutura social e na descoberta de um número cada vez maior de “inúteis do mundo”, que o habitam sem verdadeiramente lhe pertencer, “(...) ocupando uma posição de supranumerários” (Castel 1995, p. 412). A formação tende, por isso, a se afirmar como a “grande integradora” dos desintegrados e dos potenciais desintegrados, dos que vivem instavelmente a estabilidade e daqueles que se encontram estavelmente numa situação de instabilidade, o referencial imprescindível que se alimenta e alimenta uma nova ideologia meritocrática, que tende a dissimular as desigualdades e as injustiças sociais, negando-as, para afirmá-las apenas como uma consequência da agregação de ações individuais que, estando libertas de constrangimentos sociais, são apenas a expressão das competências daqueles que as desenvolvem.




			

			Deficiência, deficientes e empregabilidade deficiente




			Se, para os desempregados considerados “normais”, a sua situação tende a ser definida em torno de uma ideologia do deficit que os apreende como vítimas de si próprios e de sua incompetência, a situação será certamente mais dramática para aqueles cuja deficiência é visível fisicamente ou, na conceituação mais digerível, “portadores de necessidades educacionais especiais”, conforme a “Declaração de Salamanca”.[9] Realce-se, no entanto, que em ambos os casos predomina uma mesma ideologia – a do deficit – com nuanças diferentes, mas resultados convergentes.




			A conflituosidade social submersa à situação que temos descrito, e que será aprofundada nos capítulos seguintes, parece, assim, diluída, em nome de uma nova meritocracia, mais naturalizada, com a consequente redistribuição e individualização das responsabilidades sociais na gestão da chamada nova questão social.




			Essa ideologia tem suas raízes na mitologia, na religião, na história e em uma imprecisão conceitual, cuja explicitação será preocupação constante nos capítulos que compõem esta obra. Cabe, no entanto, adiantar que, de uma forma ou de outra, da mesma maneira que os desempregados, os chamados “deficientes” também são submetidos à vitimização e deles se demanda ou se evoca a volição para superar a situação ou minorar o sofrimento ou, ainda, resolver o seu problema de empregabilidade deficiente.




			Um diferencial entre os desempregados em geral e os portadores de necessidades educacionais especiais é, sem dúvida, uma legislação recente, de cunho cotista, que estende, sobre os chamados deficientes, redes de proteção que visam garantir a inclusão e os meios e suportes infraestruturais para facilitá-la. No entanto, sem deixar de reconhecer o avanço que essas medidas representam, é imprescindível que se ultrapasse o entusiasmo que provocam e se procure verificar o que há de novo nessas iniciativas induzidas por políticas públicas e quem mais se beneficia delas ou com elas.
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